
ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DO SAAE DE CANAÃ DOS CARAJÁS
.PA

PREGÃO NS 081/2023ISRP

RECURSO ADMINISTRATIVO

A empresa CABANAS RESTAURANTE EIRELI, inscrita no CNPJ:

07.026.412/000L-63, com sede na RUA LUCUPE, QUADRA 26LT 02 LOJA 3, NOVO

HORIZONTE, CANAA DOS CARAfAS, CEP: 68.537-000, por sua representante legal,

vem respeitosamente, com fulcro no artigo 47 daLei8666/93, na Lei 74.133/2L e
nas disposições do edital, embasado nas diretrizes da legislação pertinente às

licitações, e pelos substratos fáticos e jurídicos a seguir apresentados, dentro do
prazo legal, apresentar o presente recurso administrativo contra:

1. DA TEMPESTIVIDADE

O presente recurso é tempestivo, uma vez que respeita o prazo definido pelo

(a) pregoeiro (a) por meio do chat em que conduz o certame, no qual estabeleceu, a

data de L9 /07 /2023 como data final para a apresentação deste.

2. DASRAZÕESDORECURSO

Em que pese o respeito do recorrente por este (a) respeitável pregoeiro (a),

temos que a decisão de habilitação das empresas acima mencionadas merece

reforma, visto que não apresentaram todos os documentos exigidos pelo edital:

2,1. EmpórioPlazaLTDA:

No caso dessa licitante é imprescindível destacar que apresentou certidão
de débitos municipais vencida, em contradição às exigências constantes do item

72.8.c) do edital, não comprovando sua regularidade junto à Fazenda municipal.

Além disso, não apresentou certidão negativa de falência e concordata,
desrespeitando a disposição do item 12.9.c).

Em relação à sua capacidade técnica, não apresentou atestados que
comprovem o fornecimento de café da manhã (itens 3 e 4), não cumprindo
também o requisito de prova de fornecimento de SOo/o da quantidade
estabelecida no instrumento convocatório para o item 3, constante do item

12.7.a) III do edital.

LICITANTE ITENS

EMPORIO PLAZA LTDA 7,2,3 e 4

5e6TALHER DE PRATA RESTAURANTE COM. E IND.

LTDA



Por fim apresentou somente cinco declarações: 1) declaração de

conhecimento das condições locais, 2) declaração que cumpre as exigências de

reserva de cargos, 3) declaração que cumpre os requisitos de habilitação e
veracidade, 4) declaração que não emprega menor e 5) declaração que que a

proposta compreende a integralidade dos custos.

Não apresentou, portanto, a declaração de que cumpre os requisitos da

LCne 1^23 /2OO6, aplicável a microempresas e empresas de pequeno porte, porém

concorreu e foi declarada vencedora em itens de cota reservada a essas empresas.

Ressalte-se que o edital, no item 12.10.e), exige que as declarações, ainda que

fornecidas em campo próprio no sistema, sejam enüadas iunto com os documentos

de habilitação, o que não foi cumprido por essa empresa.

Diante do exposto, é notória a necessidade de inabilitar a licitãnte EMPÓRIO

PLAZA LTDA, declarada vencedora dos itens 1,2,3 e 4, no presente processo

eletrônico.

2.2. Talher de Prata Restaurante Com. E Ind, LTDA:

lnicialmente cumpre ressaltar que o pregoeiro[a) havia deferido a intenção

de recurso para os itens 5 e 6, vencidos pela empresa acima mencionada, mas o

revisou sob a justificativa de que não tinha mérito pois a empresa teria apresentado
a documentação questionada.

Esta recorrente vem respeitosamente discordar da decisão que negou o
prosseguimento da intenção de recurso, pois a recorrida não apresentou as

declarações conforme exigido pelo edital, mas declarações em modelos antigos,

quando este órgão se baseava na lei de licitações anterior,

A licitante apresentou declaração afirmando que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as

exigências do edital, porém não iuntou declaração de veracidade das
informações prestadas, conforme art. 63, inciso I, da Lei ne L4,133 /2OZl,
segundo o item 12.4.a) do instrumento convocatório.

AIém disso, náo iuntou declaração de que tomou conhecimento de todas
as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
obieto da licitação, exigida pelo item 12.7.b) do edital, que versa sobre a

qualificação técnica.

Ressalte-se que o edital, no item 72.70.e), exige que as declarações sejam
enviadas junto com os documentos de habilitação, o que não foi cumprido.

Diante do exposto, é notória a necessidade de inabilitar a licitante TALHER
DE PRATA RESTAURANTE COM. E IND. LTDA, declarada vencedora dos itens 5 e 6,

no presente processo eletrônico.



Em resumo, considerando o disposto no item 12.10.h1 do edital, "Será
inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação por
meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo Agente de Contratação,
ficando suieito às penalidades previstas neste Edital.", a decisão de habilitação das
empresas acima mencionadas deve ser reformada.

3. DOSPEDIDOS

Diante de todo o exposto, requeremos:

3.1. Seja recebido e reconhecido o presente recurso para que seja reavaliada
a habilitação das empresas EMPORIO PLAZA LTDA e TALHER DE PRATA

RESTAURANTE COM. E IND. LTDA, a fim de que sejam inabilitadas no
presente procedimento,

Em não sendo recebida e/ou reconhecidos os pedidos insertos acima, requer
seia a presente impugnação encaminhada à autoridade hierarquicamente superior,
no interregno e formas legais.

Caso seja ao final indeferida a presente impugnação, protesta desde já pela

cópia integral do processo para fins de encaminhamento de representação ao

Tribunal de Contas e ao Ministério Público.

Protesta-se ainda que, toda decisão decorrente da presente impugnação, seja

formalmente comunicada a impugnante, através do e-mail da licitante.

Termos em que,

Pede deferimento,

CABANAS â11"^*1",'ffl",1ili'*'
RESTAURANTE rÍDAoro2ó,r 20ooló3

LrDA:o1026412000163 Dàdo'2023'07'1811:re:Ôô

CABANAS RESTAURANTE EIRELI

Canaã dos Caraiás (PA), 14 de julho de 2023.



AOS ILUSTRISSÍMOS SENHORES PREGOEIRO E AUTORIDADE SUPERIOR
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS - ESTADO DE
PARrí"

PROCESSO LICITATÓRIO NE L43 /2O23-FME-CPL

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N9 081/2023ISRP

EMPORIO PLI\ZA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o ns 28.595.563 /OOO7-99,
sediada no endereço Avenida São )oão, Qd 18, Lt 11, Flor de Liz I, Canaã dos Caraiás-

PÀ telefone np 94-99206-2795, por intermédio do seu representante legal Sr. Wilia
Rodrigues Neto, portador da Carteira de ldentidade ne 4707296 PC/GO e do CPF

ne o05.969.471- 86, vem apresentar coNTRARRAzÕfs eo REcURso
interposto por CABANAS RESTAURANTE EIRELI, pelas razões que passa a
expor.

SÍNTESE Do RECURSO

Alega a recorrente, em apertada síntese, que: a) a recorrida apresentou
certidão de débitos municipais vencida, b) não apresentou certidão negativa de
falência e concordata, c) não apresentou atestados que comprovem
fornecimento de café da manhã, apenas coffe break e d) Não apresentou
declaração de que cumpre os requisitos da LC ne 123 /2006.

DAS RAZÕES QUE ENSEJAM O IMPROVIMENTO DO RECURSO

Os argumentos expendidos pela recorrente não se mostram de acordo com
as normas Iegais aplicáveis à espécie, como adiante ficará demonstrado.

A Comissão de Licitação ao considerar a recorrida inabilitada sob o
argumento acima enunciado, PoDERT( incorrer na prática de ato
manifestadamente ilegal, segundo inúmeros Tribunais de Contas e orincíoios
que norteiam a administração pública. Senão vejamos:

Trata-se de inconsistências totalmente sanáveis
administração pública ou aos demais concorrentes.

e sem prejuízos a



Não é motivo para inabilitação, pois o pregoeiro possui o dever legal de
proporcionar o saneamento da documentação ao licitante (nos termos dos erts.
8e. inciso XII. alínee "h": 17. art. 17. inciso VI: e 47 do Decreto 10.02412019),
inclusive com amplo amparo legal e entendimento do TCU.

No Acórdão n0 t2L7 /2021 - Plenário, o Tribunal de Contas da União proferiu
decisão interessantíssima, sob a relatoria de Walton Alencar Rodrigues, acerca da

polêmica temática envolvendo o saneamento de defeitos nos documentos de

habilitação de licitantes.

Citando o art. 64 da Lei ne 74.133/21, destacou que, apesar de o dispositivo
reproduzir a vedação à inclusão de novos documentos, prevista no art.43, §3q, da

Lei 8.666 /1993, "deixa salvaguarda a possibilidade de diligência para a

complementação de informações necessárias à apuração de fatos existentes à época
da abertura do certame, o que se alinha com a interpretação de que é possível e

necessária a requisição de documentos para sanear os comprovantes de habilitação
ou da proposta, atestando condição pré-existente à abertura da sessão pública do
certame." (destaques no original).

E finalizou citando exemplo: "Assim, nos termos dos dispositivos citados,
inclusive do arL 64 da Lei 14.133/2021, entendo não haver vedação ao envio de
documento que não altere ou modifique aquele anteriormente encaminhado. Por
exemplo, se não foram apresentados atestados suficientes para demonstrar a

habilitação técnica no certame, talvez em razão de conclusão equivocada do licitante
de que os documentos encaminhados iá seriam suficientes, poderia ser juntado,
após essa verificação no iulgamento da proposta, novos atestados de forma a

complementar aqueles já enviados, desde que já existentes à época da entrega dos
documentos de habilitação."

Trata-se de precedente importante, alicerce para a Administração Pública em
análises envolvendo saneamento de defeitos na documentação apresentada por
licitantes.

Conforme certidâo negaüva de falência e concordata em anexo, veriÍica-
se que estâ foi emitida em 06/06/2O23, ou seia, anterior ao certâme, iá
existente à época da entrega dos documentos de habilitação.

Com relação aos atestâdos iuntados, percebemos que os mesmos
trazem a nomenclatura coffe break ao invés de café da manhá, porém, os itens
que tratâm os atestados apresentados englobam café da manhã, lanche da
tarde e todo tipo de kits relacionados a lanches, inclusive, os itens do coffe
break são bem superiores aos do café da manhã, nada impedindo a entrega de
todos os itens previstos no edital.

No que diz respeito a cerüdão de débitos municipais vencida,
verificamos que também trâta-se de erro totalmente sanável, emiüda nova
cêrtidão negativa no mesmo dia do edital, não sendo iuntada por um lapso,
não acarretando prejuízos à administração pública,



Em relação a não apresentação de declaração de que cumpre os
requisitos da LC ns L23/2006, verificamos que também trata-se de erro
totalmente sanável, e fazemos iuntar em anexo declaração com data
anterior ao do certame, apesar de ter declarado tal documento em campo
próprio do sistema do portal de compras públicas.

O Tribunal de Contas da União possui diversos Enunciados neste sentido:

"No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se
pelo princípio do FORMALISMO MODERADO, que prescreve a adoção de formas
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e

respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do
conteúdo sobre o FORMALISMO EXTREMO, respeitadas, ainda, as praxes
essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. ITCU no acórdão
357 /20l5-Plenário)".

"Licitação. fulgamento. Erros materiais. É, possível o aproveitamento de
documentos com erros materiais sanáveis, que não prejudicam o teor das ofertas,
uma vez que isso não se mostra danoso ao interesse público ou aos princípios da
isonomia e da razoabilidade. (Acórdão L87 /20L4 Plenário - Representaçáo,
Relator Ministro Valmir Campelo)".

"Falhas meramente formais, sanáveis durante o processo licitatório, não devem
levar à desclassificação de licitante. (Acórdão 287 2 / z0L0-Plenário)".

Conforme reiteradas decisões do Tribunais de Contas da União, que
prestigiam a adoção PRINCÍPIO DO FORMATISMO MODERADO, há a

possibilidade de saneamento adequado de forma que atenda ao edital, é o que
veremos a seguir:

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNrCO REGTDO PELO DECRETO LO.O24/20L9.
IRREGULARIDADE NA CONCESSÃO DE NOVA OPORTUNIDADE DE ENVIO DE

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO AOS LICITANTES, NA FASE DE JULGAMENTO
DAS PROPOSTAS, SEM QUE O ATO TENHA SIDO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO.

PROCEDÊNCIA. REVOGAÇÃO DO CERTAME. MEDIDA CAUTELAR PLEITEADA
PREIUDICADA. CIÊNCIA AO JURISDICIONADO ACERCA DA IRREGULARIDADE.

OITIVA DO MINISTÉruO PA ECONOMIA SOBRE A CONVENIÊNCIA E OPRTUNIDADE

DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS NO SISTEMA COMPRASNET. Admiür a iuntada
de documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à

abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e

igualdade entre as licitantes e o oposto. ou seia. a desclassiÍicação do licitante.
sem que lhe seia conferida oportunidade para sanear os seus documentos de
habilitação e/ou proposta. resulta em obietivo dissociado do interesse
público. com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almeiado
(Íim). O pregoeiro. durante as fases de iulgamento das propostas e/ou
habilitação. deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas. dos documentos e sua validade iurídica. mediante
decisão fundamentada. registrada em ata e acessível aos licitantes. nos termos
dos arts.8s. inciso XII. alínea "h": 17. inciso VI: e 47 do Decreto 10.024/2019:
sendo que a vedação à inclusão de novo documento. prevista no art.43. §3s.



da Lei 8.666/1993 e no arü 64 da Nova Lei de Licitações [Lei 14.133/2021).
não alcança documento ausente. comprobatório de condição atendida pelo
licitante quando apresentou sua proposta. que não foi iuntado com os demais
comprovantes de habilitação e/ou da proposta. por equívoco ou falha. o qual
deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. (TCU - ACÓRDÃO LZLL/\OZL -
PLENÁRIO,26/0512021, Relaror Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES - grifos
nossos).

É estritamente necessário que o Administrador quando da aplicação da Lei
de Licitação, não só busque a aplicação pura e direta do dispositivo legal fprincípio
da vinculação ao instrumento convocatório), mas também conjugá-lo com todos
os princípios norteadores em busca da solução que melhor prestigie o interesse
público e os fins buscados pelos procedimentos licitatórios.

É o que entende o TCU nos Acórdãos citados abaixo:

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do interesse
público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a outros
princípios. (Acórdão LLg / 20L6-Plenário)

RÍgor formal no exame das propostas dos lícÍtantes não pode ser exagerado ou
absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo as
sÍmples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde que
irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem
sanadas medíante dilig êncÍas, (Acórdão 2 302/20 lZ-Plenárto)

0 disposto no caput do art. 41 da Leí 8.666/1993, que proíbe a Adminístração de
descumprir as normq.s e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração dos
princípios basilares que norteÍam o procedimento licitatório, dentre eles o da
seleçdo da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2073-72 Câmara)

Isto posto, percebe-se que o presente recurso não merece prosperar,
e, porconta disso, o Douto Pregoeiro deve manter a habilitação no presente
pregão a recorrida EMPORIO PUIZII EIRELI em atendimento a todos os
princípios, legislações e iulgados acima expostos.

DOS PEDIDOS

Por isso, requer a V. Sa., nesta sede recursal, o improvimento do recurso
interpostos por CABANAS RESTAURANTE EIRELI, mantendo-se integralmente a
decisão recorrida, nos termos da fundamentação.

P. Deferimento.
Canaã dos Carajás /PA,24 de julho de2023.

WILIA RODRIGUES Assinadodeformadisitat porwtuA
RODRIGU ES N ETO:00596947'l 86

N ETO:Q 0596947 1 86 Dados: 2023o7.2413:10:57 -03'oo'

Wilia Rodrigues Neto



Código de Câdastro

000026828
ContÍibuints

EMPORIO PLAZA LTDA
LogEdourc

AV SÂO JOÃO
Balro

FLOR DE LIZ I

Cldade

CANAÂ DOS CARAJÁS

PREFEITURA MUNICTPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS
COOTEM

RUA TANCREDO NEVES, SN - CENTRO. CANAA DOS CARAJAS

CNPJ: 01.61 3.321 10001-24

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAL

CPF/CNPJ

28.595.563/000í-99
Número Complomênto

QUADRAIS LOTE 11

CERTIFICAMOS que, após a realização das devidas verificações procedidas nos assenÍamenÍos e arquivos exlsÍenÍes
nesta Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás-PA. E na forma do dlsposÍo nos Artigos 31 3, 314, 31 5 e 316 da Lei no
890 de 20 de dezembro de 2019, que não constam pendências em seu nome junto à FAZENDA PUBLICA MUN\CIPAL e
a inscrições em OIWOn ATTVA MIJNtCtPAL, ressalvado o direito de cobrar e inscrever guaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiftcado que vierem a ser apuradas. E, para que produza efeitos legais,
passarnos a presente CERTTDÁO NEGATIVA DE DÊBITOS para efeitos de prova junto às Empresas Privadas e às
Repartições Públicas Federais, EsÍaduars e Municipais, bem como, suas Autarquias.

Emitida às 11:25:29 do dia 1410712023

Válida até 1310812023

Código de Controle da Certidão/Número 8BE86044821790FC

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

68537000

s/N
CEP

UF

PA



PODER JUDICIÁRIO

TRTBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

FÔRUM CíVEL DA COMAROA DE CANAÂ DOS CARAJÁS

cERTtDÃo .luolclAL cÍvru NEGATIvA

CertiÍico, qUê a lnteregssda, revendo os registros de

distribuiçáo, de Ío de janeiro de I ta, em íACE dE EMPORÍO PLM.A LTDA,

CNPJ 28.595.563/0001-99, residente em N, QUADRA 18, LOTE í1, FLOR DE

LIZ I, CANNÃ OOS CARAJAS.PA, NADA Estadual de ío grau, T grau ê

nos Juizados Especiais do Estado do Pará, CÍVEIS em que é Parte como

requerido(a).

Estado do Pará(www.$Pa jus.br),

4. Este documento é válido somentê

5. A autenticidade poderá ser efetivada, noventa) dias após sua expedição.

ÀJÜru SIBl
.. - (-,|

PINHEIRO

CENTRAL OE çÀo oe cANRRDos cARÀ,AS
COMARCADE CANAÃ OOS CTNruÁS

Ar lnÍormaç/er cenüdar norta Ceíldão reÍsrem*o a exlrtôncla dâ Aeõat do Exocuçào Flrcal, líunlclpal ou Ettadual,

Exscução patrlmonlal, Felônclr e recuperrglo Judlolal(Conoordata), Clvcl e Comorclal, Famllla,
lnterdlçãolÍutelalÇuraÍr,ln, tnventárlo c otc..,

Ceíldâo em coníormldade çom e píovlmsnto 1012009 . CJRME, que ln.tltul cortldâo únlcr prra Íeltor clvel*
Certidáo oxpodida gÍatuitâmonto om : 0ü0A12023 '10:10:28

CONTROLE: 0006í0í02C36Cí Ealá cortldào ó omillda aponas para possoss com maior ldado cMl,
Válida até 04rcU202S 00:0030 Llbra {ralsa.plnhalro)
Comprovação do autentlcldade da ceíldâo no rlte híp://rtww.UpaJur.br ', 1

Esta coÍtidâo tom oÍoito de corltdâo negatlva paÍa procôssoa ds Falônola, mncordata(alnda romansscontos) ou recuporação Judlclat

Scanned with CamScanner

Observações:

1. Certidão expedida
2. A informação do no

devendo a ütularidade
pÉüca dos atos tíPicos

3. A autenticidade desta

Fórum.
do solicitante da certidão,
sob pena de inconer na

Penal Brasileiro.
página do Tribunal de Jusüça do



DECLARAçÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

A empresa EMPORÍO PLAZA ElRELl, inscrita no CNPJ sob o no

28.595.563/000í -99, sediada no endereço Avenida São João, Qd 1 8, Lt 1 1 , Flor
de Liz l, Canaã dos Carajás-PA, telefone/fax no 94-99206-2795, por intermédio
do seu representante legal Sr. Wilia Rodrigues Neto, portador da Carteira de
ldentidade no 4707296 PC/GO e do CPF no 005.969.471- 86, DECLARA, para
fins legais, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para sua
qualificação como microempresa e empresa de pequeno porte, instituído pela
Lei Complemenlar no 12, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao
seu art. 3o; que está apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos
art.42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra nas situações
relacionadas no §4o do art. 3o da citada Lei Complementar e no art. 4o da Lei no

't4.133121.

Canaã dos Carajás-Pará, 13 de Julho de 2023.

Assinado de forma digital

wlLlA RoDRIGUES porwlllARoDR|GUES

N Ero:oos e 6s 47't86 I:]1:!;;3'.:1.;:'
1 1:08:19 -03'00'

Wilia Rodrigues Neto
C.P.F. no 005.969.471 -86

Administrador

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS-PARÁ.
PROCESSO LTCTTATÓRrO No 143/2023-FME-CpL
PREGÃO ELETRÔNrCO N" 081/2023/SRP
EMPRESA: EMPÓRIO PLAZA E]RELI.
CNPJ: 28.595.563/0001.99.
E-MAIL: wilianpredestinado@gmail.com TELEFONE: 94-99206-2795



-

TALHER DE PRATA RESTAURANTE COM. E IND. LTDA.

Oficio N." 035/2023/TP

Ao IImO ST. DOUGLAS FERREIRA SANTANA
Agente de Conkatação do Fundo Municipal de Educação do Município de Canaã Dos Carajás - pA

Ref. : pREGÀO rlptRôNlco N, 08 l/2023lsRp

Assunro: Resposta à Diligência/0llOgDAZ3

IIustríssimo Seúor,

A CMPTCSA TALHER DE PRATA RESTAURANTE COM. E IND. LTDA.,

condições locaís para o cumprimento das obrigaçõàs objeto

..,,, §olicitadas.

.':l:.:.1

tlt.

.i,

BATIFICAR declaração de cumprimento dos requísitos de habilitação e

e das

corpo
da Proposta Comercial do PE N." 8l/20231SRp.

Para isto, com vista ao saneamento de eventuais dúvidas aviltadas pela
Recoúente'CABANAS nrsreunaxrE, que reôorre contra o julgamento da habilitação da
Iicitante EMPORIO PLAZA EIRELI, encaminlamos em termos distintos, as declarações

Canaã (PA), 01 cle agosto de 2023.
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Digitalizado com CamScanner

Rua Jarbas passar.inho, N,e 721, Novo Paraíso, Canaã dos Carajás - PA, CEP 68.537-000

E»ucaçÃ§,,'pg,M6qtcÍHo pr.caNaÃ Dos cA JAs,': pÀ','

.irlllllll.ll..l fepf§§e*tada por sua Socia Proprietária Sra' Luzinete Alves da Siiva, brasileira, solteira, empresária,

inscrita no CPF sob n."rr,,1g7,6g0.S22_g7,

No:ro Paraíso, Canaã dps c+1qjás, 'PA,

."':,:,'::',:declarações infordàdas,§ão

'....1:... :::.,::.:.. :.::..::j:L

,,i,, Canaã
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Digitalizado com CamScanner

F{.INDO

courssÃo

Passariúo, N.o 7Zl, Novo paraíso,

representada por sua Socia proprietária

portadora da Carteira de Id.entidade No

,eondições
.,.,,.1:

paxí.o cumprimííto

TALITER

E IND. LTDA.

D§ PL§NO CONHECIMENfO

PREGÃO ELETRONICO N" 08I/2023/SRP

,,,,:,, ,,,,,,, 

,oa"tR DE PRATA RESTAURANTE COM.
comercial devidamente inscrita no cNpJ sob no 09.6gg.77g10001_00,

E IND. LTDA., empresa

com sede à Rua Jarbas

UâNAA dos Carajás - PA, CEp 6g.537-000, neste ato
Sra' Luzinete Arves da sirva, brasileira, sorteira, empresária,
6'768' l7t-pc/pA e inscrita no cpF sob n.o r97.6g0.522-g1,

Novo Paraíso, Canaã dos Carajás , pA,

informações e das

Carajás (PA), 14 de jutho de 2023.
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DtnetoRn oe Lrcrlçôes e CorrRlros

AxÁuse DE REcuRso ADMrNrsrRATrvo

Pnocesso Lrcrnrónro Jilo fi3n0nEME-CPL

Moolr-roloE: PneoÃo elernôHrco N" 081/2023-CPL -

Os.,ero: RectsrRo DE pREços eARA FUTURA E

EVENTUAL loursrçÃo DE LANcHES e neretçôes

PRONTAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO

sEcuNDo SEMESTRE Do ANo oe 2023 on SecRernRn

Muurcrpll oe EoucrÇÃo oe Caw oos ClmlÁs,

Esrloo oo PanÁ.

O Agente de Contrataçã0, nos termos do §20 do Art. n0 165 da Lei no 14.133121, procedeu

a análise dos termos do Recurso Administrativo apresentado pela empresa CnenNns ResmunRmre

ErRerr, registrando que a peça recursal foi automaticamente encaminhadaparu contrarrazões e a

empresa Eupónto Puza apresentou suas contrarrazÕes.

Ademais, registra-se que as peças apresentadas cumpriram os requisitos básicos de

admissibilidade, sendo tempestivas e regulares, assim, passa-se desde logo a análise do recurso e

contrarrazões.

E o relatório necessário!

1. Sínrese DoS FATos NARRADoS PELA RECORRENTE Cffiff{AS RESTRURRruTE

Erneu.

A empresa CReRNRs ResrRunRrlre EtReut, ora recoÍTente, informa em sua peça que é

contraria a habilitação das empresas Errrpónto Puzn e TRuen De Pnnrn ResrRunRxre Cou. E

lNo, LtoR, vez que, a seu ver, as recorridas apresentaram maculas em sua habilitaçã0.

Nana que a empresa Eupônro Pt-Rzn apresentou a certidão negativa de debitos municipais

com data de vigência expirada e que deixou de apresentar a certidão negativa de falência ou

concordata, outrossim, informa que a licitante não cumpre de forma plena os requisitos de

qualificação técnica, vez que não apresentou atestados que comprovem o fornecimento de café da

manhã (itens 3 e 4), não cumprindo também o requisito de prova de fornecimento de 50% da

quantidade estabelecida no instrumento convocatório para o item 3, constante do item 12.7.a) lll do

.íde6.
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edital, por fim registra que a recorrida não apresentou a declaração de enquadramento na condição

de ME/EPP e, desta forma, não poderia concorrer aos itens reservados as pequenas empresas,

Em relação a empresa TRuen De Pnnrn ResrRunRutr Cou. E h'to, Lron a recorrente

informa que a empresa descumpriu os itens 12.4 a) e 12.7 b) ao não apresentar, respectivamente,

as declaraçoes de veracidade das informaçôes prestadas e de que tomou conhecimento de todas

as informações e das condiçoes locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitaçã0.

Ao final requer que seja reformada a decisão de julgamento e habilitaçã0, para que seja

inclusa na condição de inabilitadas as empresas EurpóRro Puzn e TRurn De Pnnrn ResrRuRRrure

Cotvt. E lNo, LtoR, não sendo esse o entendimento pede que seja submetido o recurso a autoridade

superior e, ainda, caso seja ao final indeferido o recurso, protesta pela copia integral do processo

para fins de encaminhamento de representação ao Tribunalde Contas e ao Ministério Público.

E o relatório necessário!

2. SÍHrese Dos FATos NARRADos pELA REcoRRtDA En,tpónro Pr-lza.

A empresa Eupónto Puzn apresentou contrarrazôes ao recurso, informando que os motivos

apontados pela recorrente são insuficientes para inabilitá-la no certame, pois o pregoeiro possui o

dever de realizar diligências para sanar os vícios apontados nos termos do acordão no 1.21112021 -
do Plenário do Tribunal de Contas da Uniã0, devendo averiguar se a licitante possui a

documentação faltante em condição preexistência, ou seja, em data anterior a do certame.

Desta forma anexou junto as suas contrarrazÕes a certidão negativa de falência ou

concordata emitida em 06 de junho de 2023, apresentando também a certidão negativa de débitos

municipais emitida no dia 14 de julho de 2023, dia do certame, e a declaração de enquadramento na

condição de ME/EPP.

Em relação aos atestados a recorrida informa que apresentou documento de aptidão

técnica que trazem a nomenclatura "coffe break' ao invés de "café da manhã", porém, os itens que

tratam os atestados apresentados englobam café da manhã, lanche da tarde e todo tipo de kits

relacionados a lanches, informando que os itens do "coffe break" são bem superiores aos do café da

manhã.

Assim, solicita que seja improvido o recurso, mantendo a decisão inicialmente proferida.

E o relatorio necessário!

-2de6.
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3 - DnAnÁuse Do MÉRtro.

3.1. Dn HnatrrnçÃo Dl Eupnesn Eupónro Puzl.

Conforme relatado anteriormente, a recorrente CnanNns Resrnunnmre Etnelt alega que a

licitante Eupónto Pmzn apresentou a certidão negativa de debitos municipais com data de vigência

expirada e deixou de apresentar a certidão negativa de falência ou concordata e a declaração de

enquadramento na condição de ME/EPP,

Acerca dos documentos faltantes a recorrida os apresenta em suas contrarrazões alegando

tratar-se de documentos preexistentes na data do certame, cabendo tão somente a juntada

posterior para garantir a sua habilitação no certame,

De fato, em análise a certidão de falência ou concordata acostada na contrarrazã0, ver-se

que a mesma foi emitida em 06 de junho de 2023 estando vigente ate 04 de setembro de 2023 e

considerando que o certame teve abertura em 14 de julho de 2023, claramente trata-se de condição

preexistente, mesma fato ocorre em relação a declaração de enquadramento na condição de

ME/EPP que está datada em 13 de julho de 2023, ou seja, um dia útil antes da abertura do

certame.

Desta maneira a recorrida atestou a condição preexistente dos documentos, devendo serem

aceitos como meio de diligência fundamentada nos termos do inciso l, alínea b) da cláusula 12.10

do edital e do Art. 64 da Lei no 14.133121e por força do entendimento exarado no acordão Acórdão

no 1.21112021d0 Tribunal de Contas da Uniã0, ao qual informa, expressamente, que documentos

faltantes na documentação de habilitação mas existentes até a data do certame, devem ser aceitos

como forma de diligência, vez que, segundo a corte de contas suprema, a vedaçâo à inclusão de

novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de Licitaçoes (Lei 14.13312021), não alcança

documento ausente, comprobatorio de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por

equivoco ou falha.

Ao considerar como aceita a declaração de ME/EPP apresentada nas contrarrazões a

empresa faz jus ao tratamento favorecido estabelecido pela Lei Complementar n0 123/06, ratificando

assim a possibilidade de participar nas cotas reservadas, ademais, nos termos do §10 do art. 43 da
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citada Lei, também faz jus a abertura de prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período,

para a apresentação posterior das certidoes negativas em caso de restriçã0.

Ao possuir tal benefício, também passa a ser aceita a certidão negativa de debitos

municipais apresentada na peça de contrarrazã0, pois, no dia do certame a reconida apresentou a

certidão vencida, ou seja, com restriçã0, cumprindo os requisitos básicos para concessão do prazo

de cinco dias úteis, prazo esse que sequer necessita ser aberto devido a já apresentação da

certidão plenamente regular, emitida na data do certame.

Acerca do não atendimento do quantitativo de 50% exigido no edital, insta salientar que a

recorrida apresentou na página 9 dos documentos de habilitação um atestado de capacidade

técnica, emitido pelo Fundo Municipal de Educação deste Município, ao qual consta o fornecimento

de 10.500,00 (dez mil e quinhentos) "lanches completos (coffe break)", o edital, por sua vez, exige o

fornecimento total de 8.000,00 (oito mil) lanches, somando as cotas principal e reservada, para

atendimento do item 12.7.a) lll, a empresa deve comprovar o fornecimento anterior de 50% desse

total, ou seja, 4.000,00 (quatro mil) lanches, logo tem-se que acerca do quantitativo a empresa

cumpre integralmente o edital.

Em relação a incompatibilidade do item "lanches completos (coffe break)" apresentado no

atestado para com os itens 3 e 4 relativos a "lanche de café da manhã", foi verificado o contrato n0

20200030 que deu origem ao atestado, considerando que o atestado não apresenta a descrição

completa do item, sendo visto que os itens "lanches completos (coffe break)" é similar ou até mesmo

superior aos itens 3 e 4 relativos a "lanche de café da manhã" solicitados no edital, vejamos:

1001 l, lÁlE§ Cü{}lalO agrffl Btll*, - eorÂ }ill€lâÀL lJlal§ Ol
urtm tILT- trtÉrlc:. lon p[ttot, coüTt§Do: 5
vr,ttroâD3t or xtrt rÀt 

^oot 
ttttot ol,

rra§o*, toreÀ
DG3. l!f,tr t t4rDÀ. srxurtclü üÀnl L, oôLr, 3!ta}§§,
mtO êí CO§§t&À; 2 ?lÍOê ol Íür? tr 10ütal 0t ,itc§ §t
,üL' §t türt^ rôoçâ§ô-r t xrlrj loíüL ,t cÀrÉ
A!OCID,Oi lôôL D3 Efts ,tt lclt t; ?maú Dr Cilocol 'tE

§inffit.

t , §Ç§.04 tr. r0§ t:l . §30, Írü

l00r?0 tlIClE @altlÍO lCOt"§ ltllfil . {Of §lttBâ§À !Jfil&À0!
lLacLS ttt - ,Exrflcl. Pttaü1. cülltrabr i
?rit3ü^oa! 0t xl*t tàti^Dat 

'ltto, 
ü,

l,trt ct. Írilt
!*t, Í,oi!^ 3AlÁÀ8 . § il§.rlcm r nul. xito §IxltI3,
§rA Or müt§ifilir , tlFoe §t fffllÀt!; X0ü& OÊ §rCÊ Ut
FoLiÀ ,t 

'*ot 
IDO+rDa»-, S sollr, lo§tll. 3t crlt

lloílDp; rül.& !t ltltt Sili tcúc§; taotír §8 cmutr
§[lltt,

,0.?50,4Íi

lmaqem 01 - itens do contrato no 20200030.
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LÂNCHE CAFÊ DA MANHÃ - C.P

CmtBÍÉo: 2 mki slgodos, 2 ntanl Írâs da q€lro, 'l mlÍú
ffinduÍctE natrrrul, I ídiâ ('. bolo t'üliciml, 2
ÉÍíôdad6 da ftí.s,60 ml d€ Ealó, ÍOO ml de lsit!, ã)O
Eú dc slE d. polpa de ,n a adoçado.

O ltm dGá r{ ryiro rytíom! €olidtaçfro do
stoÍ .!3ponsárel .m pírtc ê 6por darartáEis.

6.OOO PESSOA RS 14,69 R$ 8A.140.OO

Esreoo oo PanÁ
PRereruRl Mur.rrclplr- oe ClrunÃ oos ClnllÁs

DrneroRn oe Lrcraçôes e CorurRlros

Cstando: 2 mi.ri Élgado!, 2 mini pâ6 dc q6iir, 1 skri
sfttuíclra n.ürÍal, Í ,.t1! d. bob frâdlt ffil, 2
vaÍLdâdô3 do ftuias. 60 fl{ da c#, 1OO ml de blb. 2()O
,rú ds slr do pdp€ dÊ ínÉa .doçado-

O ffi ds€.á E wko Mhflnô slicrlaçao do
stoÍ cspônaá€l am paâtG r @po! do!6rlá6iÉ.

2.O@ PESSOA RS 14.69 R$ 29.380.@

lmaqem 02 - 3e4doedital

Percebam que os itens do contrato/atestados e do edital possuem clara e inequívoca

compatibilidade, possuindo itens similares e forma de fornecimento similares, podendo o contrato

ser conferido na integra através do portal da transparência municipal através do link:

htto://editais.transoarenciacanaa.com.br/download/0efe32849d230d7f53049ddc4a4b0c60i.

Desta maneira não assiste razáo a recorrente em sua manifestação recursal acerca dos

atestados de capacidade tácnica e, considerando a complementação da documentação de

habilitação através das contrarrazÕes, a recorrida passa a cumprir de forma plena os requisitos do

edital, sendo mantida a sua habilitação no certame.

3.2. Dl HmrulraçÃo Dl EnapnesR TRlueR De Pnlrl ResrlunlNTE CoM. E

Ir,ro. Lroe.

A recorrente CnsRNlRs ResrRunRure Etneu registrou que a empresa Tnlnrn De Pnnrn

ResrRuRRrure Cour. E lr,ro. Lron deixou de apresentar as declarações solicitadas nos itens 12.4 a) e

12.7 b), todavia ao rever a documentação de habilitação da recorrida as referidas declaraçoes foram

apresentas através dos arquivos denominados "declaração de cumprimento dos requisitos de

habilitaçã0" e "declaração de pleno conhecimento", todavia, o teor do texto apresentado não

descreve de forma plena o solicitado no edital,

E considerando a possibilidade de realizar diligenciais para sanar as falhas apontadas,

nos termos do inciso l, alínea b) da cláusula12.10 do edital e do Art.64 da Lei n0 14.133121,íoi

solicitado a recorrida que apresenta-se as declaraçoes devidamente retificadas.
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Atendendo ao chamado, a recorrida, apresentou as declaraçoes retificadas e, desta

maneira, restam sanados os vícios apontados no recurso, sendo mantida a habilitação da empresa

no certame,

4- CouclusÂo.

Diante do recurso administrativo apresentados pela Licitante CnanNns ResrRunRrut Etnelt

e as contrarrazÕes apresentadas pela empresa Erupónto PtRzR, tem-se por bem em apresentar a

presente análise nos seguintes termos:

a) Julgar improcedente o recurso apresentado pela empresa CRaRlrRs ResrRunRrure

Etnelt em face dos atestados de capacidade técnica da empresa Eupónro PrrzR, nos termos da

presente análise;

b) Julgar procedente o recurso apresentado pela empresa CRsRr'tRs ResrRunRrure

Etneutem face das empresas En,tponto Puzn e TRlHen De Pnnrn ResrRunRrurr Cou. E lr'ro. LroR,

entretanto, considerando o saneamento as falhas apontadas através da diligência realizada e das

contrarrazões apresentadas, restam mantidas as empresas Erupónro Pmzn e TRlnen De Pnnrn

ResrRunRrure Cout, E lruo. LtoR como habilitadas no certame, nos termos da presente análise;

c) Ratificar como habilitadas e vencedoras do certame as empresas M M CRnvnuo

ResrRunRrure EtRrLt, Etrrpónto Puzn e TRlHen De Pnnrn RrstRunnrlre Cou. E luo. LIDA, nos

termos da presente análise e da decisão preferida no dia da sessão;

d) Por fim, essa é a Análise Técnica que submetemos a Autoridade Superior

competente para análise e

Canaã dos Carajás - PA, 01 de agosto 2023

Douc LAS SlNrlrun
urnnrnçÃoAcrNrr o
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Estado do Pará
Governo Municipal de Canaã dos Carajás

Secretaria Municipal de Educação

ANÁLISE DA AUTORIDADE SUPERIOR

PROCESSO LICITATÓNTO N" 143/2023/T'ME.CPL .

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO NO

08112023-CPL - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE

LANCHES E REFEIÇÕES PRONTAS PARÂ

ATENDER AS NECESSIDADES DO SEGUNDO

SEMESTRE DO ANO DE 2023 DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANAÃ DOS

CARAJÁS, ESTADO DO PARÁ.

O Secretário Municipal de Educação, no exercício regular de suas funções,

tem por bem em receber a análise proferida nos presentes autos pelo Agente de

contratação, quanto ao pleito de RECURSO ADMINISTRATM apresentado pela

empresa CABANAS RESTAURANTE EIRELI, bem como contrarrazões apresentada pela

licitante EMPÓRIO PLAZA e, ainda, as diligências apresentadas pela empresa TALHER

DE PRATA RESTAURANTE COM. E IND. LTDA.

Apurando sua regularidade, formalidade e tempestividade, tenho por bem em

declarar como TEMPESTIVOS os recursos apresentados e as suas contrarrazões.

No mérito julgar como IMPROCEDENTE o recurso administrativo interposto

pela licitante CABANAS RESTAURANTE EIRELI, em relação a capacidade técnica da

empresa EMPÓRIO PLAZA, uma vez que conforme colacionado na análise proferida pelo

Agente de Contratação os itens arrolados nos atestados são similares e possuem quantitativo

superior ao solicitado na cláusula 12.7.a) III do edital.

Em relação aos demais termos recursais em desfavor das empresas

EMPÓRIO PLAZAC TALHER DE PRATA RESTAURANTE COM. E IND. LTDA,

cabe-nos julgá-los como parcialmente procedentes, vez que as falhas aventadas de fato

existiram, mas considerando que tais falhas foram corrigidas via diligênciarealizada nos

termos do inciso I, alínea b) da cláusula 12.10 do edital, do Art. 64 da Lei no l4.l33l2l e
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Estado do Pará

Governo Municipal de Canaã dos Carajás

Secretaria Municipal de Educação

do Acórdão no 1 .2lll202l do Tribunal de Contas da União, mantem-se a habilitação das

recorridas, privilegiando a proposta mais vantajosa.

Nesses termos, ratifica-se como habilitadas e vencedoras as empresas

EMPÓRIO PLAZAe TALHER DE PRATA RESTAURANTE COM. E IND. LTDA,

assim como a empresa M M CARVALHO RESTAURANTE EIRELI.

Informar ainda que a presente decisão é embasada do que se afere dos

autos processuais, até a presente data, realizada pelo Secretário Municipal, autoridade

máxima do Fundo Municipal de Educação deste município, nos termos do §2o do Art. no

165 da Lei no 14.133121,.

Por fim, essa é a aniílise Íinal, ao qual encamiúo o processo para fases de

adjudicagão e homologação.

Determina-se a publicação da presente decisão através dos meios de praxe, em

para sua plena divulgação e o regular prosseguimento do certame.

Canaã dos Carajás - P 02 de 2023.

LBoN DEO rR.l Cnuz
SBcncrÁRro MuNrcrPAL os EpucaçÃo

PoRraRra N" 035/2O23-GP
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